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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA PONTE-MG


INQUÉRITO CIVIL: MPMG-0624.14.000195-6
COMPROMISSÁRIO: SEVERINO FERNANDES DE JESUS
COMPROMITENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

OBJETO: MEIO AMBIENTE
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COMPLEMENTAR
Pelo presente instrumento, na forma do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, alterado pelo artigo 113 da Lei 8.078/90, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por meio do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de outro, SEVERINO FERNANDES DE JESUS, brasileiro, casado, trabalhador rural, nascido em 08/06/65, e inscrito no CPF nº 047.208.106-32, residente e domiciliado na FAZENDA LAGOA DE SÃO JOÃO, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, no bojo do Inquérito Civil nº MPMG-0624.14.000195-6, e

I. DA FUNDAMENTAÇÃO

CONSIDERANDO a conveniência institucional de estimular a atuação resolutiva e proativa dos membros do Ministério Público para promoção da justiça e redução da litigiosidade;

CONSIDERANDO que o compromisso de ajustamento de conduta é instrumento de garantia dos direitos e interesses difusos e coletivos, individuais homogêneos e outros direitos de cuja defesa está incumbido o Ministério Público, com natureza de negócio jurídico que tem por finalidade a adequação da conduta às exigências legais e constitucionais, com eficácia de título executivo extrajudicial a partir da celebração;

CONSIDERANDO a acentuada utilidade do compromisso de ajustamento de conduta como instrumento de redução da litigiosidade, visto que evita a judicialização por meio da autocomposição dos conflitos e controvérsias envolvendo os direitos de cuja defesa é incumbido o Ministério Público e, por consequência, contribui decisivamente para o acesso à justiça em sua visão contemporânea;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 225 da Constituição Federal e 3º e 14, parágrafo 1º, da Lei 6.938/81;

CONSIDERANDO que as áreas de preservação permanente destinam-se a preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;

CONSIDERANDO que a reserva legal destina-se a assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa;

CONSIDERANDO que as funções ambientais das áreas de preservação permanente e da reserva legal não se confundem;

CONSIDERANDO que a indenização pelo dano ambiental (inclusive pelas perdas temporárias de recursos naturais) pode ser feita por meio de Compensação Ecológica, ou seja, a “transformação do valor que deveria ser depositado no fundo de reparação de interesses difusos lesados em obrigação de coisa(s) certa(s) ou incerta(s) que, efetivamente, contribua na manutenção do equilíbrio ecológico” (AKAOUI, Fernando Reverendo Vidal. Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental. 2ª. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. P. 120);

CONSIDERANDO a necessidade de que o Compromissário se ajuste ao disposto na legislação ambiental, adotando todas as providências que se mostrem necessárias à recuperação dos bens naturais danificados;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse do Compromissário na composição dos danos e solução do conflito verificado;

CONSIDERANDO que a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos é um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos e visa assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água;
CONSIDERANDO que, nos autos do referido Inquérito Civil, o compromissário assinou Termo de Ajustamento de Conduta em 05/06/2014, comprometendo-se basicamente a pagar a quantia de R$400,00 e a averbar o equivalente a 23% da propriedade como área de reserva legal, em razão de ter efetuado o desmate irregular de 3,0 hectares de vegetação de formação campestre no local entre os anos de 2011 e 2012;

CONSIDERANDO que, em 28 de novembro de 2019, o compromissário compareceu nessa Promotoria de Justiça e apenas comprovou o pagamento de metade desse valor acordado e apenas averbou o mínimo legal de área de reserva legal (20%), alegando não possuir condições financeiras para pagar o restante e contratar novamente um engenheiro ambiental para elaborar novo laudo técnico da área e aumentar o percentual de área de reserva legal averbada no Cadastro Ambiental Rural;
RESOLVEM as partes celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COMPLEMENTAR, conforme as disposições seguintes:

II. DO OBJETO
Constitui objeto do presente termo de compromisso de ajustamento de conduta a regularização ambiental das atividades do COMPROMISSÁRIO, a reparação e composição dos danos causados ao meio ambiente em razão de intervenção não autorizada na Fazenda Lagoa de São João, localizada na zona rural do município de São João da Ponte, consistente no desmate de 03 hectares em área comum, sem a prévia obtenção de autorização do órgão ambiental competente, conforme REDS 2012-000810978-001.
III. DAS OBRIGAÇÕES

REGULARIDADE DAS ATIVIDADES
1) O COMPROMISSÁRIO obriga-se a cumprir integralmente o Termo de Ajustamento de Conduta assinado por ele e pelo Ministério Público de Minas Gerais em 05/06/2014, ressalvada as seguintes cláusulas: 2.2 e 2.5, que passam a ser regidas pelo presente Termo de Ajustamento de Conduta Complementar;
DAS ÁREAS PROTEGIDAS
2) O COMPROMISSÁRIO obriga-se a apresentar conservar as áreas de reserva legal descritas e registradas no Cadastro Ambiental Rural nº MG-3162401-C5FD.EE9C.26E6.45CE.826ª.8494.D8B0.F554;

COMPENSAÇÃO PELO DANO AMBIENTAL
3) Como forma de compensação pelos danos materiais e morais ocasionados ao meio ambiente, o COMPROMISSÁRIO obriga-se a doar, em até 120 dias, em favor do PROJETO SOCIAL EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA, realizado pela Direção da Escola Estadual Padre Rafael, sediada na Rua Gerônimo Aguiar, 120, Centro, São João da Ponte/MG, os seguintes itens: 20 mudas de árvores frutíferas, estimados no valor de R$1.000,00; 
IV. DAS COMINAÇÕES

4) O descumprimento injustificado de qualquer das obrigações fixadas no presente instrumento, seja ele total ou parcial, implicará, independentemente de prévia notificação judicial ou extrajudicial e das demais sanções e providências cabíveis, nos termos da legislação e deste compromisso, a incidência de multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), a qual será destinada ao Fundo Especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, de acordo com o artigo 3º da Lei Complementar Estadual nº 67, de 22 de janeiro de 2003.
5) O não pagamento da multa prevista nesta cláusula implica sua execução pelo Ministério Público, acrescida de atualização monetária, adotando-se para tanto os índices utilizados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais para correção de débitos judiciais, mais juros moratórios de 0,5 % (meio por cento) ao mês.
V. DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES

6) Este acordo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão ambiental, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, em especial a aplicação de sanções administrativas decorrentes do exercício do poder de polícia, independentemente do presente compromisso. Também não suspende ou afasta qualquer sanção administrativa já aplicada.
7) A celebração ou o eventual cumprimento deste compromisso NÃO AUTORIZA, de forma alguma, qualquer tipo de intervenção ambiental ou atividade pelo COMPROMISSÁRIO, as quais sempre dependerão da anuência dos órgãos ambientais.
8) Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial, inclusive com relação às cominações de multa, na forma dos artigos 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, e 784, XII, do Código de Processo Civil.
9) Para todos os efeitos, inclusive penais, o COMPROMISSÁRIO reconhece que todas as obrigações assumidas no presente termo são de relevante interesse ambiental.
10)  Os prazos previstos neste Termo de Ajustamento de Conduta poderão ser prorrogados justificadamente, mediante a anuência expressa do COMPROMITENTE, hipótese em que haverá suspensão do prazo por período determinado pelo Promotor de Justiça, voltando a correr depois de cessado o período estabelecido.

11)  O foro competente para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Compromisso é o da Comarca de São João da Ponte/MG.
12)  O presente Termo de Compromisso poderá ser homologado judicialmente a requerimento de qualquer das partes.
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

São João da Ponte/MG, 28 de novembro de 2019.

GABRIEL COSTA DE JESUS

Promotor de Justiça

SEVERINO FERNANDES DE JESUS 

Compromissário
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